
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Deputado Federal PEDRO LUCAS FERNANDES

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. PEDRO LUCAS FERNANDES)

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de
2014,  para  dispor  sobre  direito  de  ampla
defesa e contraditório pela indisponibilização
ou qualquer intervenção sem ordem judicial
do  provedor  de  aplicações sobre  conteúdo
gerado por terceiros.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece

princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, passa

a vigorar com o acréscimo do seguinte artigo:

“Art. 20-A. No caso de indisponibilização ou qualquer

intervenção  sobre  conteúdo  gerado  por  terceiros

sem  ordem  judicial,  o  provedor  de  aplicações  de

internet deve informar ao usuário de maneira clara,

objetiva e específica os motivos de sua atuação com

informações que permitam o contraditório e a ampla

defesa.

§ 1º A atuação do provedor de aplicação de internet

nos termos do caput deste artigo deve estar descrita

nos  contratos  de  prestação  de  serviços  ou  em

termos de uso de aplicações de internet.

§ 2º Na disponibilização de informações ao usuário

mencionada no caput, o provedor de aplicações na

internet deve apontar explicitamente o dispositivo do

contrato de prestação de serviços ou dos termos de

uso que motivou sua atuação.
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§  3º  Os  contratos  de  prestação  de  serviços  ou

termos de uso de aplicações de internet devem ser

disponibilizados aos usuários em linguagem de fácil

compreensão e com conteúdo objetivo.

§ 4º Na hipótese referida no caput,  o provedor de

aplicações de internet deve disponibilizar ferramenta

e procedimentos para exercício da ampla defesa e

contraditório.

§  5º  Quando  solicitado  pelo  usuário  que

disponibilizou  o  conteúdo  tornado  indisponível,  o

provedor de aplicações de internet que exerce essa

atividade de forma organizada, profissionalmente e

com fins econômicos substituirá o conteúdo tornado

indisponível pela motivação que deu fundamento à

indisponibilização.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

As redes sociais tornaram-se as verdadeiras “praças públicas”

do Século XXI. É lá o local escolhido pela sociedade contemporânea para o

exercício  da  liberdade  de  expressão,  um  direito  extremamente  caro  à

democracia e expressamente previsto em nossa constituição.

Entretanto, diferentemente das praças do mundo físico que são

locais  públicos,  essa  nova  arena  de  debates  é  criada  por  provedores  de

aplicação privados, que  concebem suas próprias regras sobre as ideias que

podem ou não circular. Dado esse caráter coletivo dos espaços de discussão

gerados pelas  redes  sociais,  é  natural  que  haja  algumas  regras  básicas,

instituídas de maneira democrática para que não exista censura e a liberdade

de expressão possa ser exercida em sua plenitude.
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Porém, não é isso que hoje ocorre. As redes sociais criam suas

próprias  regras  por  meio  de  “Termos  de  Serviço”  e  outros  instrumentos

congêneres.  Assim,  baseadas  em  regras  muitas  vezes  genéricas e  com

julgamentos questionáveis, postagens são excluídas, têm seu alcance limitados

e até mesmo perfis são proibidos de se manifestar.

Tais comportamentos por parte dos provedores de aplicação,

além de cercearem o exercício da liberdade de expressão, limitam de maneira

contundente o direito ao contraditório e  à ampla defesa. É bem verdade que

existem  conteúdos  que  são  flagrantemente  ilegais  e  nefastos  que  devem

rapidamente ser retirados, no entanto, é necessário que haja um fundamento

claro para que situações limítrofes não sejam vítimas de injustiças.

O  objetivo  do  presente  projeto  é  exatamente  esse,  que  os

provedores de redes sociais sejam mais transparentes nas justificativas para as

suas ações, bem como implementem um processo que possibilite o exercício

da ampla defesa e do contraditório.

Certos da contribuição da presente proposição para o exercício

de direitos fundamentais dos brasileiros nas redes virtuais, conclamamos os

nobres pares para o apoio a este projeto de lei.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado PEDRO LUCAS FERNANDES

2021-652
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